
 

ODEERE, v. 7, n. 1, jan./abr., p. 203-216, 2022.   
 

P
ág

in
a2

0
3

 

Brecha Digital de Gênero e Raça na pesquisa sobre 

tecnologias digitais de informação e comunicação1 
Zelinda dos Santos Barros2  

Universidade de Integração Internacional da Lusofonia Afro-Brasileira   

Yuri Crisostomo Fonseca3  

Universidade de Integração Internacional da Lusofonia Afro-Brasileira  

Dauda Uali4  

Universidade de Integração Internacional da Lusofonia Afro-Brasileira  

Artigos Livres | Free Articles | Artículos Libres   

DOI do artigo: 10.22481/odeere.v7i1.10493 
RESUMO 

Produzidas a partir de determinadas concepções e posicionamentos políticos e filosóficos, as 

tecnologias expressam intencionalidades que orientam as dinâmicas sociais e afetam os seus usos, 

design e desempenho. Neste artigo, partimos do pressuposto de que as tecnologias não são 

produzidas e disseminadas de modo neutro, sendo afetadas pelo modo como gênero e raça 

estruturam as relações sociais. A partir de informações obtidas na Plataforma Lattes, do CNPq, e em 

sites institucionais, realizamos um mapeamento das docentes universitárias afro-brasileiras e 

africanas dos países africanos de língua oficial portuguesa (PALOP) que pesquisam sobre 

tecnologias digitais e são vinculadas aos cursos de Ciências da Computação, Comunicação, 

Pedagogia e Ciências Sociais de universidades públicas, no período compreendido entre 1989 e 

2019. Por meio de uma abordagem interseccional, analisamos como o fenômeno da brecha digital 

posiciona as mulheres negras no campo da pesquisa sobre tecnologias digitais e concluímos que, 

apesar de ser identificada a presença de docentes negras nas universidades desenvolvendo 

pesquisas sobre tecnologias digitais, sua participação nesta área ainda é incipiente. No que se 

refere aos PALOP, as informações disponíveis na internet foram insuficientes para que pudéssemos 

reunir elementos que garantam uma análise segura do fenômeno nas universidades públicas 

investigadas. 

Palavras chave: brecha digital de gênero e raça. africanas. afro-brasileiras. interseccionalidade.     
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Digital Gender and Race Gap in research on digital information and 

communication technologies 
ABSTRACT 

Produced from certain political and philosophical conceptions and political positionings, 

technologies express intentions that guide the social dynamics and affect their uses, design and 

performance. In this article, we start from the assumption that technologies are not neutral and are 

not produced and disseminated in a neutral way, being affected by the way in which gender and 

race structure social relations. Based on information obtained from the CNPq Lattes Platform and 

institutional websites, we mapped Afro-Brazilian and African university professors from Portuguese 

speaking African countries (PALOP) who research digital technologies and are associated to courses 

of Science Computer, Communication, Pedagogy and Social Sciences in public universities, 

between the years 1989 and 2019. Taking an intersectional approach, we analyze how the 

phenomenon of the digital divide positions black women in the field of research about digital 

technologies and we conclude that, despite the presence of black women professors in universities 

developing research on digital technologies, their participation in this area is still incipient. With 

regard to PALOP, the information available on the internet was insufficient for us to gather elements 

that guarantee a safe analysis of the phenomenon in the public universities investigated. 

Keywords: gender and race digital divide. african Afro-Brazilians. intersectionality. 

Submetido em: 21/03/2022| Aceito em: 26/04/2022 

Neste artigo, por meio de uma abordagem interseccional, discutimos como 

o fenômeno da brecha digital de gênero é simultaneamente constituído pelas 

desigualdades raciais a partir da apresentação da síntese dos resultados dos 

projetos de pesquisa “Participação de mulheres afro-brasileiras e africanas sobre 

tecnologias digitais” e “Afro-brasileiras e africanas desafiando a brecha digital”, 

que foram apoiados, respetivamente, pela FAPESB e pelo CNPq, nos anos de 2019 

e 2020. Inicialmente, pretendíamos mapear, analisar e divulgar a participação de 

mulheres afro-brasileiras e africanas dos Países Africanos de Língua Oficial 

Portuguesa (PALOP) - Cabo Verde, Guiné Bissau, São Tomé e Príncipe, Guiné 

Equatorial, Angola, e Moçambique, no desenvolvimento de pesquisas científicas 

sobre de tecnologias digitais de informação e comunicação no Brasil e nos PALOP, 

no período de 1989, quando foi criada a World Wide Web (WWW), até 2019. Diante 

das dificuldades impostas pela pandemia de COVID-19, readequamos os objetivos 

iniciais e nos concentramos em mapear e analisar como docentes pesquisadoras 

afro-brasileiras e africanas têm participado da pesquisa sobre tecnologias digitais 

em universidades públicas.  

A equipe de pesquisa foi formada por Zelinda dos Santos Barros, 

coordenadora dos projetos, Yuri Crisostomo Fonseca e Dauda Uali, estudantes de 

graduação da UNILAB. As pesquisas foram realizadas colaborativamente, razão 

pela qual o presente texto é assinado coletivamente. A primeira delas, 

“Participação de mulheres afro-brasileiras e africanas sobre tecnologias digitais”, 
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foi inspirada no PRETALAB5, um levantamento nacional sobre a participação de 

mulheres negras no campo das tecnologias feito por iniciativa do Olabi, 

organização sem fins lucrativos do Rio de Janeiro (RJ) cujo foco é democratizar as 

tecnologias. O PretaLab é um mapeamento geral, mas nossa pesquisa focalizou as 

universidades federais do Brasil e as universidades públicas nos PALOP, em cursos 

específicos - Ciência da Computação, Comunicação, Pedagogia e Ciências 

Sociais, onde as discussões sobre tecnologias digitais têm sido feitas com maior 

recorrência. A pesquisa “Afro-brasileiras e africanas desafiando a brecha digital” 

concentrou-se na análise de como o fenômeno da brecha digital é evidenciado 

no processo de pesquisa sobre tecnologias digitais, considerando as categorias 

gênero e raça. 

 

Brecha digital de gênero e raça 

Muitos processos que dinamizam setores fundamentais das sociedades, ao 

serem modificados a partir das transformações de base eletrônica, passaram a ser 

recebidos com entusiasmo, seja por serem identificados como grandes inovações 

ou por suprirem a necessidade do estabelecimento de comunicação. O uso de 

dispositivos eletrônicos tem sido fundamental para a convivência – e sobrevivência, 

no caso de programas hospitalares e de geolocalização, especialmente em 

tempos de pandemia, com o recurso a sistemas e softwares responsáveis pelo 

processo de virtualização das funções. Atualmente, contamos com uma notável 

diversidade de mecanismos digitais que, dotados de recursos inteligentes, 

atendem às nossas demandas em pouco tempo ou de uma maneira quase 

instantânea, além de interativa, o que faz com que processos complexos se tornem 

casuais, como fazer uma pergunta a um dispositivo que, ao identificar a sua fala, 

responde de uma maneira familiar.  

Não sendo mais obrigatório o deslocamento até lojas físicas, utilizamos o 

comércio online. Também já não é necessário irmos até às quase extintas lojas de 

compra ou locação de filmes, uma vez que podemos fazer uso do streaming, 

“tecnologia que permite a transferência de áudio e vídeo em tempo real” 

(OLIVEIRA et. al., p. 52). Filas de banco, que antes eram imensas, estão cada vez 

menores, pois parte das operações podem ser realizadas via dispositivos eletrônicos 

 
5 www.pretalab.com  

http://www.pretalab.com/
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conectados à internet. Não é mais necessário procurar enciclopédias, mapas, 

agendas telefônicas, livros de receita impressos, uma vez que considerável parte 

das informações pode ser encontrada em milésimos de segundos por meio de 

buscadores como o Google6, Bing7, DuckDuckGo8, entre outros. Redes sociais, 

mensageiros, bibliotecas virtuais, jogos online e softwares de apoio à aprendizagem 

como o Moodle9 são apenas algumas das possibilidades que os novos dispositivos 

e códigos de programação nos permitem explorar. 

Todos esses recursos são produzidos, administrados, custeados e viabilizados 

por empresas e órgãos orientados por interesses, o que condiciona e direciona as 

nossas escolhas. As tecnologias expressam intenções políticas que orientam 

inúmeras e significativas dinâmicas sociais, de modo algum podendo ser 

compreendidas como artefatos neutros, uma vez que são orientados por 

concepções, posicionamentos políticos e filosóficos na produção daquilo que o 

usuário final pode interpretar como despretensioso e universal. Termos de uso, 

design, desempenho e usabilidade, entre outras variáveis, são construídas, 

criticadas e estudadas com base nas concepções de grupos específicos. A 

internet, por exemplo, responsável por parte indispensável do funcionamento de 

todos os serviços supracitados, foi gestada pelo Departamento de Defesa dos EUA 

numa estratégia de defesa a um possível ataque no contexto da Guerra Fria (LINS, 

2013). 

Estudos sobre africanos, afrodescendentes e tecnologias vêm sendo 

produzidos há algum tempo (BARROS, 2009; BOA MORTE, 2017; CANUTO, 2016; DIAS, 

2009; LIMA, 2019; PINHEIRO, 2018, 2019; SILVA, 2011; SILVEIRA, 2017 e outros), mas nos 

chama atenção que, principalmente depois da popularização da internet no 

Brasil, ocorrida a partir de 1995, observa-se um crescente interesse pelo modo 

como as mulheres negras se relacionam às tecnologias digitais. Transcorrida mais 

de uma década do primeiro artigo de Zelinda Barros sobre ativismo negro na 

internet (BARROS, 2009), novas pesquisas vêm sendo realizadas nesta área.  

A dissertação de Mestrado em Estudos Étnicos e Africanos, defendida por 

Dailza Araújo Lopes na Universidade Federal da Bahia (UFBA), em 2017, aborda o 

ciberativismo como estratégia política e faz um estudo sobre as mulheres crespas 

 
6 https://www.google.com.br/  
7 https://www.bing.com/?cc=br  
8 https://duckduckgo.com  
9 https://moodle.org/?lang=pt_br  

https://www.google.com.br/
https://www.bing.com/?cc=br
https://duckduckgo.com/
https://moodle.org/?lang=pt_br
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e cacheadas no Facebook e na Marcha do Empoderamento Crespo, em Salvador 

(BA), evidenciando como a questão do ciberativismo e do ativismo negro na 

internet tem despertado interesse das mulheres negras por este território criado a 

partir do advento e popularização das tecnologias digitais. A dissertação de 

Mestrado em Comunicação intitulada “Se baixarmos o ‘volume’, não vão nos 

ouvir”: as apropriações do Youtube e a performance das mulheres ‘crespas’ e 

‘cacheadas’’, defendida em 2017, na UFBA, por Letícia Lopes da Silveira; a tese de 

Doutorado em Educação, defendida por Tatiana Paz Longo, na Universidade 

Federal do Ceará (UFC), em 2019, intitulada “Ativismo em rede e processos 

formativos decoloniais articulados por mulheres negras no You Tube”; e a tese de 

Doutorado em Ciências Humanas e Sociais sobre feminismo negro na internet, 

defendida por Dulcilei da Conceição Lima, na Universidade Federal do ABC 

(UFABC), em 2020, são exemplos de estudos que contribuem para este campo de 

estudos em constituição. 

A preocupação com as desigualdades de gênero nos processos de 

mudança tecnológica vem sendo pautada há algumas décadas em iniciativas 

criadas pelas próprias mulheres, assim como por pesquisadoras/es e organismos 

internacionais (CEPAL, 2001). Pesquisas realizadas na área destacam os aspectos 

envolvidos na mudança tecnológica com vistas a incidir sobre a formulação de 

políticas públicas que tenham como propósito a equidade de gênero. As 

investigações feministas sobre tecnologia, desenvolvidas desde a década de 1970, 

enfatizam a relação das mulheres com as tecnologias assim como a participação 

das mulheres no processo tecnológico, como desenvolvedoras. Nestes estudos, a 

tecnologia é considerada uma forma de conhecimento relacionada ao discurso 

do know how (saber-fazer) e, ao mesmo tempo, refere-se a práticas e atividades 

humanas que são abertas e contingentes, expressando as redes de relações sociais 

em que estão integradas (BOSH, 2013). O desafio que se apresentou para as 

mulheres, desde então, foi o de não apenas garantir o acesso, mas mudar a 

compreensão acerca da existência de espaços em que habilidades técnicas e 

domínios de expertise são divididos entre os gêneros e internamente a eles, bem 

como visibilizar as mulheres que atuam na área e viabilizar maior participação das 

mulheres nos processos de produção e gestão tecnológicas. 

Ao analisarmos o fenômeno da brecha digital, é comum nos depararmos 

com interpretações que apenas tangenciam aspectos cruciais para a 
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compreensão da discussão. As mais comuns se restringem ao debate sobre a 

superação da primeira brecha digital, relacionada ao acesso à tecnologia. 

Atualmente, o foco de análise tem sido direcionado não somente para o acesso e 

a utilização de sistemas digitais, como ao entendimento das dinâmicas que 

mantêm as mulheres em situação de desigualdade em relação aos homens nos 

processos de desenvolvimento tecnológico, relacionada à brecha digital de 

gênero (CASTAÑO, 2009). Portanto, não se trata apenas de facultar o acesso das 

mulheres ao consumo das tecnologias, objetivando unicamente um aumento 

quantitativo que mantém inalterada a cultura de gênero (GRACIELA, BRUNET &0 

PAZ, 2011).  

Quando se trata das mulheres negras, a brecha digital tem se manifestado 

de modo particular, demandando estudos, pesquisas e ações que contemplem as 

especificidades deste segmento. De acordo com a pesquisa #QuemCodaBr, 

organizada pela PretaLab e ThoughtWorks “...a proporção de pessoas brancas é 

maior em comparação com a realidade brasileira; a proporção de mulheres é 

menor do que a apresentada na sociedade em geral” (PRETALAB, 

THOUGHTWORKS, 2017).  

O debate sobre a brecha digital ganhou grande repercussão nas últimas 

décadas devido às transformações e aos avanços que ocorreram no campo 

tecnológico, principalmente a partir da popularização das tecnologias digitais. 

Neste contexto, surgiu a preocupação de compreender quais fenômenos que 

provocaram a exclusão digital das mulheres. Conforme Gil-Juarez e Vitores (2011), 

além de dizer respeito ao acesso às tecnologias digitais, a brecha digital de gênero 

se relaciona ao predomínio masculino nas áreas tecnológicas. Natansohn, Brunet 

e Paz (2012) asseveram que no campo das tecnologias digitais existe uma 

desigualdade entre as mulheres, concentradas majoritariamente entre os usuários, 

e os homens, produtores e gestores das tecnologias. Tal desigualdade fomentou 

vários estereótipos que dificultam a promoção da equidade de gênero nas 

tecnologias.  

Considerando que a diversidade populacional não é contemplada no 

segmento envolvido na produção tecnológica e na pesquisa sobre as tecnologias, 

tal cenário e os aspectos envolvidos na sua configuração merecem ser analisados 

e amplamente debatidos, pois, além de existir o predomínio masculino nesta área, 

a produção tecnológica em contexto africano ainda é pouco conhecida, o que 
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demanda ações para visibilizar o protagonismo histórico de africanos e 

afrodiaspóricos no desenvolviento de tecnologias e, contemporaneamente, 

estimular a participação de mais pessoas negras. É indiscutível que, para 

emancipar as mulheres e demais subalternizados na cultura digital, é preciso 

superar as barreiras de acesso, mas é fundamental também discutir o que leva as 

mulheres a não participarem dos espaços de pesquisa e produção tecnológica, 

especialmente quando sabemos que profissões como a de programador/a eram 

originariamente majoritariamente femininas. Investigar sobre as mulheres negras na 

área tecnológica tensiona e amplia o debate.  

 

Metodologia e síntese dos resultados 

As pesquisas cujo síntese de resultados apresentamos neste artigo são de 

caráter exploratório e descritivo. Sendo exploratórias, tais pesquisas “têm como 

objetivo proporcionar maior familiaridade com o problema, com vistas a torná-lo 

mais explícito ou a constituir hipóteses.” (GIL, 2002, p 41). Também podem ser 

classificadas como descritivas porque, tendo em vista que tiveram como principal 

objetivo mapear o campo de pesquisadoras/desenvolvedoras sobre tecnologias 

digitais africanas e afro-brasileiras, pretendem “a descrição das características de 

determinada população ou fenômeno ou, então, o estabelecimento de relações 

entre variáveis” (GIL, 2002, p 41). Utilizamos o método de procedimento 

comparativo com o intuito de analisar a inserção das pesquisadoras afro-brasileiras 

e africanas no campo de estudos sobre tecnologias digitais em sua configuração 

no que diz respeito às categorias gênero e raça. 

Para a compreensão da marginalização das mulheres negras no campo das 

tecnologias digitais, foi adotada uma abordagem interseccional. Adotando tal 

abordagem, partimos do pressuposto de que a experiência de ser mulher negra é 

singular. As identidades sociais são complexas e somos constituídos por dimensões 

que afetam a forma como nossas experiências são constituídas. Não se é 

unicamente mulher, mas mulher negra, e a condição de mulher negra se relaciona 

ao fato de ser cidadã de determinado país, de ocupar uma dada posição de 

classe, de ter determinada orientação sexual, de viver em território específico. 

Considerando que tais dimensões são indissociáveis e expressam a pluralidade do 

ser, no caso da intersecção de raça e gênero, Sueli Carneiro diz que “A utopia que 

hoje perseguimos consiste em buscar um atalho entre uma negritude redutora da 
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dimensão humana e a universalidade ocidental hegemônica que anula a 

diversidade” (CARNEIRO, 2011, doc. www). 

Ao discutir sobre as questões de gênero e raça, Kimberlé Crenshaw (2004) 

adota uma analogia para explicar o modo como as opressões incidem sobre 

sujeitos generificados e racializados, ao afirmar que “...podemos pensar sobre a 

discriminação racial como uma rua que segue do norte para o sul. E podemos 

pensar sobre a discriminação de gênero como uma rua que cruza a primeira na 

direção leste-oeste” (CRENSHAW, 2004, p.11). Portanto, partindo da epistemologia 

feminista negra, o racismo institucionalizado é analisado de modo a 

compreendermos o modo generificado como opera, o que nos proporciona uma 

perspectiva mais sensível ao modo como a opressão de gênero trabalha em 

paralelo com a opressão racial para mulheres e homens negros (COLLINS, 1996).  

Segundo o Censo da Educação Superior – 2019, realizado pelo Instituto 

Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (INEP), do total de 

2.608 instituições de educação superior no Brasil (IES) - que compreendem 

universidades, centros universitários, faculdades IF e CEFET, 302 são públicas, o que 

representa apenas 12% do total de instituições desta natureza no país (BRASIL, 

2019). As pesquisas mencionadas neste artigo tiveram como locus 69 universidades 

federais brasileiras, que representam 36,4% do total das IES do país, e as 15 

universidades públicas dos países do PALOP, onde temos uma situação em que, 

proporcionalmente, há um maior número de universidades privadas.  

Foram encontradas apenas 15 universidades públicas nos PALOP: 6 em 

Angola (Universidade Agostinho Neto, Universidade Katyavala Buila, Universidade 

11 de Novembro, Universidade Lueji A’Nkonde, Universidade José Eduardo dos 

Santos e Universidade Mandume Ya Ndemufayo); 5 em Moçambique 

(Universidade Eduardo Mondlane - considerada a melhor universidade dos PALOP, 

Universidade Pedagógica, Universidade Zambeze, Universidade Lúrio  e 

Universidade Técnica de Moçambique); 1 em Cabo Verde (Universidade de Cabo 

Verde); 1 na Guiné-Bissau (Universidade Amilcar Cabral); 1 na Guiné Equatorial 

(Universidade Nacional da Guiné Equatorial); 1 em São Tomé e Príncipe 

(Universidade de São Tomé e Príncipe). 

Inicialmente, foi feito um mapeamento com o propósito de identificar as 

pesquisadoras nos sites das instituições às quais estavam vinculadas, seus projetos 

e publicações. Semanalmente, nos sites das universidades federais 
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brasileiras, foi realizada a busca por docentes que atuam na área das 

Tecnologias Digitais, feita a triagem das docentes afro-brasileiras e 

daquelas que não se enquadram neste perfil. Devido às dificuldades 

impostas à realização da pesquisa em contexto de isolamento social 

decorrente da pandemia de COVID-19, recorremos à 

heteroidentificação, procedimento baseado na classificação 

fenotípica, baseada no modo como a pessoa é vista na sociedade e 

na sua propensão à exposição a situações de discriminação em 

decorrência da identificação racial (DIAS, 2018). As pesquisadoras foram 

identificadas por meio do exame de fotos anexadas ao currículo Lattes, de fotos 

pesquisadas via Google imagens e perfis nas redes sociais, Em seguida, foram 

examinados os seus currículos na plataforma Lattes, levantadas as 

informações sobre seus artigos, livros e capítulos de livros publicados, 

bem como sobre projetos de pesquisa por elas desenvolvidos, 

informações que são posteriormente registradas numa planilha. Após o 

processamento dos dados no programa Excel, foram sistematizadas as 

informações. 

Ao analisarmos o universo de 69 universidades federais no Brasil (incluindo as 

pluriestaduais), observamos que apenas 29 delas (42%) têm, em seu quadro 

docente, pelo menos 1(uma) pesquisadora negra que se dedica a desenvolver 

pesquisas relacionadas às tecnologias digitais. Entre as pesquisadoras brancas, 

encontramos 587 que desenvolvem pesquisa sobre estes temas, o que evidencia a 

desproporção entre docentes negras (10,4%) e brancas (89,6%) em atividade na 

área. As 68 profissionais negras estão distribuídas nas regiões Nordeste (45,6%), 

Sudeste (35,3%), Centro-Oeste (13,2%) e Sul (5,9%). Na região Norte não foram 

encontradas docentes negras pesquisando temas relacionados às tecnologias 

digitais. Considerando a distribuição por estado, identificamos maior número de 

negras pesquisando tecnologias em Minas Gerais (15) e Rio Grande do Norte (12). 

Ao concluirmos o levantamento nas universidades brasileiras, percebemos 

que existe um número muito pouco expressivo de mulheres negras que pesquisam 

sobre as tecnologias. Do total de 773 pesquisadoras mapeadas nas universidades 

brasileiras, 118 (15,3%) não puderam ser identificadas pela ausência de fotos nos 

currículos. Das 655 pesquisadoras identificadas, 587(89,6%) são brancas e apenas 

68(10,4%) negras, o que nos levou inferir que a brecha digital de gênero no campo 
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da pesquisa científica sobre tecnologias digitais reproduz as desigualdades raciais 

existentes na sociedade de uma forma mais marcada.  

Nos PALOP, além da dificuldade de acesso às informações, indisponíveis ou 

insuficientes nos portais das 15 universidades públicas, nos deparamos com o 

pequeno número de pesquisadoras dedicadas à investigação de temas 

relacionados às tecnologias digitais.  Ao final do mapeamento feito nos países 

africanos lusófonos, conseguimos encontrar apenas 8(oito) pesquisadoras. Além da 

consulta aos portais acadêmicos, entramos em contato com alguns discentes que 

estudam nestas universidades para obter informações sobre as docentes 

universitárias negras que pesquisam sobre temáticas relacionadas às tecnologias 

digitais, o que, infelizmente, não surtiu o efeito esperado. Procuramos traçar as 

outras estratégias, como fazer o levantamento em alguns periódicos locais e 

internacionais, mas percebemos que existe restrição do acesso às informações nos 

países lusófonos. Ainda que tenhamos conseguido obter algumas informações fora 

desses espaços inicialmente definidos na pesquisa, ficou evidente que o sistema 

de informações das universidades públicas dos PALOP, disponíveis online, ainda 

não está estruturado devidamente.  

A falta infraestrutura de acesso à internet evidencia-se na maioria dos PALOP. 

Em decorrência disso, a falta de acesso impede o desenvolvimento de habilidades 

básicas para o uso das tecnologias da informação e comunicação, especialmente 

nos países no contexto africano investigados. Há localidades em que menos de 

25% da população desenvolveram habilidades básicas no uso das tecnologias 

digitais (ITU, doc. www), o que demonstra que a dificuldade estrutural de acesso 

explica, ao menos parcialmente, a falta de habilidades básicas para o uso. 

Entendemos que o aumento da participação de pesquisadoras africanas no 

campo das tecnologias digitais deve ser precedido da superação dos limites 

infraestruturais que tais tecnologias impõem às pessoas negras do continente.  

 

Considerações finais 

Ao concluirmos o levantamento nas universidades brasileiras, percebemos 

como as desigualdades raciais e de gênero evidenciam a baixa participação das 

mulheres negras no campo da pesquisa sobre tecnologias digitais de informação 

e comunicação e a desproporção entre mulheres brancas e mulheres negras na 

área. No Brasil, constatamos a participação de mulheres negras em maior número 
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em determinadas áreas, como a área das Humanidades, e que essas mulheres, a 

partir dessas áreas, têm desenvolvido pesquisas sobre tecnologias digitais. Nos 

países do continente africano investigados, observamos a dificuldade de acesso 

às tecnologias, principalmente em decorrência da infraestrutura precária de 

determinadas regiões do continente, e há o indicativo explícito de que precisamos 

avançar no sentido de nos apropriarmos destas tecnologias para que elas possam 

operar em nosso favor.  

Com a realização da pesquisa, pudemos constatar que, numa área 

predominantemente masculina, as diferenças raciais e de gênero interagem na 

criação de posições diferenciadas para mulheres negras e brancas na área de 

pesquisa sobre tecnologias digitais de informação e comunicação. Apesar disto, 

reforçamos a ideia de que, não sendo neutras, as tecnologias também podem ser 

apropriadas para fins emancipatórios. Este é o nosso caminho e é por ele que 

temos trilhado com nossas pesquisas e reflexões.  
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